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1. Nome do Curso e Área do Conhecimento 

Nome do Curso: Direito constitucional contemporâneo 

Grande área (CAPES):  Ciências Sociais Aplicadas (60000007) 

Área de Avaliação (CAPES):  Direito 

Área do Conhecimento (CAPES): Direito Constitucional (60102055) 

Classificação OCDE: Negócios, administração e direito 
 

2. Características Técnicas do Curso 

Modalidade: Educação a Distância  

Número Máximo de Vagas por Polo/Unidade: 1000 

Período de Oferecimento: O curso possui entrada intermitente, respeitadas as datas de 

início e de fim cadastradas na oferta, bem como observado o período indicado para a sua 

integralização. 

 

Limitações legais 

Resolução CNE/CES Nº 1, de 06 de abril de 2018, que estabelece normas para o 

funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu. 

O candidato deverá ser graduado com diploma devidamente registrado segundo as normas 

estabelecidas pelo MEC. 

3. Público Alvo 

O curso se destina a profissionais da área de Direito Magistrados, Promotores de Justiça, 

Defensores Públicos, Advogados Privados e Públicos em qualquer de suas esferas (Municipal, 

Estadual e Federal), Bacharéis, Servidores Públicos e demais interessados com formação em 

nível superior. 

 

4. Critérios de Seleção 

O ingresso na pós-graduação será realizado por meio de processo seletivo descrito em Edital 

(inscrição, seleção e matrícula). 
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5. Justificativa do curso 

A promulgação da Constituição Federal em 1988 inaugurou uma promissora fase democrática 

da nossa história. Nestas quase três décadas, o Direito Constitucional passou por importantes 

transformações, assumindo, mais recentemente, o papel de protagonismo entre as ciências 

jurídicas através da irradiação dos valores constitucionais por todo o sistema jurídico. Nesse 

contexto, vem ganhando cada vez mais importância a jurisdição constitucional, fenômeno 

que demanda do operador do Direito uma compreensão mais apurada dos mecanismos de 

interpretação e aplicação da Constituição. Ademais, o conturbado cenário político do Brasil 

suscitou um amplo e importante debate público a respeito da estabilidade institucional e a 

relação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário na Ordem Constitucional 

brasileira, impondo aos profissionais do Direito uma constante reflexão crítica a respeito do 

impacto que as principais mudanças de paradigma da sociedade contemporânea têm causado 

na esfera jurídica. A abordagem do curso aliará aspectos teóricos e práticos, estes sempre 

através de estudos de casos e análise jurisprudencial, visando estimular em todos os 

participantes a reflexão sobre os grandes temas constitucionais, reforçando o compromisso 

de todos nós com a agenda voltada à construção de uma sociedade democrática, justa, livre 

e solidária. 

 

6. Objetivos do curso 

 Aprimorar o conhecimento sobre o funcionamento de nosso sistema constitucional, 

habilitando-os a atuar em diversas áreas do Direito Público ou Privado, mediante o exame da 

doutrina constitucionalista e da jurisprudência dos Tribunais Superiores e de nossa Corte 

Constitucional; Conjugar o exame de importantes questões teóricas com os aspectos práticos 

a elas relacionados, abrangendo o exame dos direitos e das garantias inseridos na 

Constituição. 

 

7. Competências e habilidades do curso 

Competências: 

Utilizar a capacidade crítica para a compreensão dos atuais desafios do Estado Democrático 

de Direito; Discussão acerca das relações externas do país, com foco no Direito Constitucional, 

seja em blocos econômicos como MERCOSUL, seja em relação ao sistema internacional de 
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direitos humanos; Aplicação dos conhecimentos em questões mais polêmicas e candentes em 

debate na jurisdição constitucional prestada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Habilidades: 

• utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 

crítica; 

• Percepção e leitura da realidade que circunda o jurista 

8. Metodologia de Ensino e Aprendizagem 

O desenvolvimento das disciplinas do curso se dará no ambiente virtual, onde o aluno 

cumprirá 40 horas por disciplina. 

Estas 40 horas são compostas pelo estudo dos diversos insumos pedagógicos 

disponibilizados, como: 

✓ materiais de leitura; 

✓ videoaulas; 

✓ slides; 

✓ podcasts; 

✓ indicações de leituras extras como artigos e capítulos de livros. 

Como parte do modelo acadêmico, também contabilizamos: 

✓ a interação com os tutores para esclarecimentos de dúvidas pedagógicas (via 

Fórum); 

✓ a realização da avaliação disciplinar pelo aluno.  

Vale ressaltar que cada aluno é único e tem seu próprio tempo para aprendizagem. Alguns 

conseguem assimilar o conteúdo com mais agilidade, outros precisam retomar as leituras e 

videoaulas para tornar sua aprendizagem efetiva.  

O tempo gasto pelo aluno para o entendimento de cada disciplina depende também da sua 

familiaridade com o tema, ou seja, o conhecimento prévio que o aluno tem em relação a 

temática abordada.  

No ambiente virtual, o aluno encontrará o conteúdo das disciplinas, organizados em 

temas/webaulas. 
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Para cada um deles, o aluno realizará um conjunto de atividades baseadas em leitura de 

textos de fundamentação teórica e acesso a recursos audiovisuais. 

Um tutor apoiará as atividades realizadas no ambiente virtual, atendendo o aluno nas suas 

dúvidas por meio de ferramentas de comunicação. 

O aluno, ao iniciar os seus estudos, terá um encontro presencial para acolhida/ambientação; 

esse encontro terá como objetivos: 

✓ Integrar o aluno ao curso de Pós-Graduação. 

✓ Dialogar e esclarecer as dúvidas sobre a proposta pedagógica do curso e as regras 

acadêmicas. 

✓ Apresentar ao aluno o Ambiente Virtual de Aprendizagem (o primeiro acesso; o 

envio de documentos; os serviços de secretaria e financeiro; a disciplina 

Ambientação; a tutoria online; o boletim acadêmico; as disciplinas e seus 

conteúdos; a biblioteca virtual; entre outros). 

✓ Proporcionar um momento de Network aos pós-graduandos. 

 

Avaliação do Desempenho do Aluno 

O aluno deverá realizar as atividades propostas no ambiente virtual. A realização das 

atividades irá compor sua frequência no curso, que será considerada para a sua aprovação. 

A atividade avaliativa que o aluno realizará para compor a sua média é a Avaliação Virtual 

(AV); essa atividade é obrigatória e estará disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem 

– AVA, conforme cronograma de seu curso. 

Para a aprovação em cada uma das disciplinas, o aluno deverá obter frequência de, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) e nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

As notas devem ser expressas no intervalo de 0 (zero) a 10 (dez). 

O aluno que obtiver média inferior a 7,0 (sete) nas disciplinas terá direito ao Programa de 

Dependência e Recuperação – PDR, mediante a solicitação de requerimento e respeitando o 

período de jubilamento do curso. 

O PDR será realizado no ambiente virtual de aprendizagem, sendo que o aluno terá acesso 

ao conteúdo da disciplina e realizará uma Avaliação Virtual - AV, e a nota obtida substituirá 

a média do aluno. 
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Para a obtenção do Certificado de Pós-graduação Lato Sensu – especialização, o aluno 

deverá cumprir todas as condições seguintes: 

✓ Frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) em todas as disciplinas; 

✓ Nota igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas. 

 

Certificação 

O Certificado de conclusão de curso de Especialização será acompanhado por histórico 

escolar, em cumprimento às exigências da Resolução CNE/CES n°1, de 06 de abril de 2018, 

da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

 

Composição do Corpo Docente 

O corpo docente do curso é constituído por profissionais qualificados, com comprovado saber 

em sua área de atuação, conforme Resolução CNE/CES n°1, de 06 de abril de 2018, sendo 

integrado, no mínimo, por 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós-graduação 

stricto sensu, isto é, portadores de títulos de Mestrado e Doutorado, obtidos em programas 

de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos pelo poder público em território 

nacional, ou revalidados, conforme legislação vigente. Os demais docentes são certificados 

em nível de especialização, pós-graduação lato sensu, de reconhecida capacidade técnico-

profissional. 

9. Estágio Não Obrigatório 

O estágio curricular não obrigatório tem como finalidade estimular o aluno a desenvolver 

atividades extracurriculares, para que possa inter-relacionar os conhecimentos teóricos e 

práticos adquiridos durante o curso e aplicá-los na solução de problemas reais da profissão, 

proporcionando o desenvolvimento da análise crítica e reflexiva para os problemas 

socioeconômicos do país, de acordo com a Resolução de Estágio curricular não obrigatório 

vigente na Instituição. 

Os principais objetivos da prática do estágio curricular não obrigatório são: 

I. proporcionar o exercício do aprendizado compromissado com a realidade socioeconômica-

política do país;  

II. propiciar a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando à educação 

profissional continuada, alicerçada no desenvolvimento de competências e habilidades e ao 

exercício do pensamento reflexivo e criativo; e  
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II. incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da 

ciência, da tecnologia e da cultura. 

A carga horária é definida pela concedente de estágio, não podendo ultrapassar a carga horária 

máxima de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, as quais podem ser realizadas em 

empresas públicas ou privadas, instituição de pesquisa, órgãos governamentais e não 

governamentais, e as próprias unidades da Universidade, desde que sigam às condições 

adequadas para que o estagiário possa aprofundar os seus conhecimentos teóricos e práticos 

adquiridos no curso.  

Para o Curso de Pós-Graduação EAD, a prática do estágio curricular não obrigatório é permitida 

durante a vigência do curso, não podendo exceder em um mesmo campo de estágio o período 

de 2 (dois) anos. 

Os estágios curriculares não obrigatórios devem estar apoiados em Termo de Compromisso e 

de comum acordo com a Instituição, devendo explicitar não somente os aspectos legais 

específicos, como também os aspectos educacionais e de compromisso com a realidade social. 

O Planejamento do Estágio Curricular Não Obrigatório é de responsabilidade do coordenador de 

curso/professor orientador e, também, do Departamento de Estágios.  

10. Matriz Curricular 

DISCIPLINAS CH PRÁTICA CH TEÓRICA CH TOTAL 

Ambientação 0h 0h 0h 

Teoria geral da constituição 0h 40h 40h 

Hermenêutica e direitos humanos 0h 40h 40h 

Teoria geral dos direitos fundamentais 0h 40h 40h 

Direitos fundamentais específicos: 

dignidade, vida, liberdade e igualdade 
0h 40h 40h 

Direitos fundamentais sociais, de 

nacionalidade e políticos 
0h 40h 40h 

Organização do estado e poder executivo 0h 40h 40h 

Organização dos poderes 0h 40h 40h 

Controle de constitucionalidade 0h 40h 40h 

Remédios constitucionais 0h 40h 40h 

Hermenêutica jurídica 0h 40h 40h 

11. Carga Horária 

A carga horária de 400h constitui o conteúdo ministrado em 10 (dez) disciplinas. 

12.  Conteúdo programático 

Disciplina: Ambientação  



 

9 
 

Ementa: Ensino a distância: características desta modalidade de estudo. A 

tecnologia e o ensino à distância. Legislação do Ensino a Distância no Brasil. 

Aspectos relacionados ao perfil no Ensino a Distância.  

Competências e Habilidades: 

• Compreender a modalidade de ensino a distância. 

• Identificar uma relação entre tecnologia e educação no contexto do EAD; 

• Discutir elementos da legislação do ensino a distância no Brasil; 

• Refletir sobre o perfil do aluno em ensino a distância. 

 

Conteúdo Programático 1: Introdução ao Ensino a Distância.  

Conteúdo Programático 2: Tecnologia e educação.  

Conteúdo Programático 3: Legislação do Ensino a Distância no Brasil.  

Conteúdo Programático 4: Perfil do aluno no Ensino a Distância.  

 

Bibliografia básica: 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - Lei n. 9.394/96. Brasília, 1996. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 6 dez. 2022. 

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CP n. 7, de 18 de 

dezembro de 2018. Brasília, 2018. Disponível em: https:// 

normativasconselhos.mec.gov.br/normativa/view/CNE_RES_ 

CNECESN72018.pdf. Acesso em: 6 dez. 2022.  

GIL, H. A passagem da Web 1.0 para a Web 2.0 e… Web 3.0: potenciais 

consequências para uma ‘humanização’ em contexto educativo. 2014. Boletim 

informativo Cybercentro Castelo Branco. Castelo Branco, 2014. Disponível 

em: 
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https://repositorio.ipcb.pt/bitstream/10400.11/2404/1/A%20passagem%20da%2

0Web%20 Henrique.pdf. Acesso em: 6 dez. 2022. 

MEYER, A. I. da S. (2022). Conceituando a Educação a Distância. Revista 

Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 8, n. 1, p. 590-

601, [s. l.], 2022. Disponível em: https://periodicorease. 

pro.br/rease/article/view/3835. Acesso em: 6 dez. 2022. 

VAZ, M. L. de L.; RIBEIRO, F.; COSTA, L. A. da. Os desafios da educação a 

distância on-line e a remoticidade na nova engenharia educacional. Brazilian 

Journal of Science, v. 1, n. 4, p. 79-86. Goiás, 2022. Disponível em: 

https://www.brazilianjournalofscience.com.br/revista/ article/view/79. Acesso 

em: 6 dez. 2022. 

VIEIRA, D. M. L.; COSTA, L. A.; VAZ, M. L. L. Um novo olhar para a educação 

a distância. In: MACHADO, G. E.; COSTA, S. C.; SILVA, K. R. P. Debates 

contemporâneos: perspectivas e reflexões atuais. Santa Maria: Arco, 2021.  

 

Bibliografia Complementar: 

BAPTISTA, M. M. Internet: auxílio à educação. BIBLOS - Revista do Instituto 

de Ciências Humanas e da Informação, v. 16, p. 37- 44, [s. l.], 2004. 

Disponível em: http://hdl.handle.net/20.500.11959/ brapci/23717. Acesso em: 6 

dez. 2022.  

MOORE, M.; KEARSLEY, G. Educação a distância: uma visão integrada. São 

Paulo: Thomson Learning, 2007.  

MORAN, J. M.; MASETTO, M. T.; BEHRENS, M. A. Novas tecnologias e 

mediação pedagógica. 21. ed. Campinas: Papirus, 2013.  

PIVA, D. J.; PUPO, R.; GAMEZ, L. et al. EAD na prática: planejamento, 

métodos e ambientes de educação on-line. São Paulo: Elsevier, 2011.  
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Disciplina: Teoria geral da constituição 

Ementa: Teoria Geral da Constituição: Constitucionalismo antigo, moderno e 

contemporâneo. Introdução ao estudo da Constituição. Poder Constituinte Originário. 

Poderes Constituídos Derivados. 

Conteúdo Programático 1: Constitucionalismo antigo, moderno e contemporâneo  

Conteúdo Programático 2: Introdução ao estudo da Constituição 

Conteúdo Programático 3: Poder Constituinte Originário 

Conteúdo Programático 4: Poderes Constituídos Derivados 

Bibliografia Básica:  

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2017. 

Canotilho, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra, 2007. 

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 

1991. 

LASSALLE, Ferdinand. A essência da Constituição. Rio de Janeiro: Editora Liber Juris, 1985. 

SIEYÉS, Emmanuel Joseph. A Constituinte Burguesa – Qu’est-ce que le Tiers État?. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 1997. 

SARMENTO, Daniel. O neoconstitucionalismo no Brasil: riscos e possibilidades. Disponível em 

http://www.dsarmento.adv.br/content/3-publicacoes/15-o-neoconstitucionalismo-no-

brasil-riscos-e-possibilidades/o-neoconstitucionalismo-no-brasil.riscos-e-possibilidades-

daniel-sarmento.pdf, acesso em 28/10/2017. 

BERCOVICI, Gilberto. Constituição e política: uma relação difícil. In Lua Nova, Revista de 

Cultura e Política, nº 61. São Paulo: CEDEC, 2004, pp. 05 a 24. Disponível em 

www.scielo.br/pdf/ln/n61/a02n61.pdf, acesso em 28/10/2017. 

BARROSO, LUIS ROBERTO. Vinte anos da Constituição de 1988: a reconstrução democrática 

do Brasil. In Revista de Informação Legislativa, ano 45, n 179, pp. 25-37, disponível em 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/176538/1/000843866.pdf, acesso em 

28/10/2017. 

SARMENTO, Daniel. Direito adquirido, emenda constitucional, democracia e justiça social. In 

Revista Eletrônica sobre a Reforma do estado, no 12, Salvador, dezembro/janeiro/fevereiro 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/176538/1/000843866.pdf
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2008, disponível em www.direitodoestado.com.br/codrevista.asp?cod=248, acesso em 

28/10/2017. 

Demais referências:  

GALINDO, Bruno. A teoria da constituição no common law. Reflexões teóricas sobre o peculiar 

constitucionalismo britânico. In Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 41, n. 164, pp. 

303-31 http:// http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/177/R164-

18.pdf?sequence=4, acesso em 28/10/2017. 

HÄBERLE, Peter. Novos horizontes e novos desafios do constitucionalismo. Disponível em 

http://dspace.idp.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/546/Direito%20Publico

%20n132006_Peter%20Haberle.pdf?sequence=1&isAllowed=y, acesso em 28/10/2017. 

BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Constitucionalismo. In Revista de 

Informação Legislativa, Brasília, ano 23, n. 91, pp. 5-62, disponível em 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181702/000424691.pdf?sequence=3, 

acesso em 28/10/2017. 

NEVES, Marcelo. Constitucionalização simbólica e desconstitucionalização fática: mudança 

simbólica da Constituição e permanência das estruturas reais de poder. In Revista de 

Informação Legislativa. Brasília a. 33 n. 132, out./dez. 1996, pp. 321-330. Disponível em 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/176514/1/000518647.pdf, acesso em 

28/10/2017. 

TRINDADE, Cançado. A constitucionalização do direito internacional: mito ou realidade? In 

Revista de Informação Legislativa. Brasília a. 45 n. 178, abr./jun. 2008, pp. 321-330. Disponível 

emhttp://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/160335/1/Constitucionalização_Direto_I

nternacional.pdf, acesso em 28/10/2017. 

BONAVIDES, Paulo. A evolução constitucional do Brasil. In Estudos Avançados, 14 (40), 2000, 

pp. 156-176. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/ea/v14n40/v14n40a16.pdf, acesso em 

28/10/2017. 

GUIMARÃES, Ulyses. Discurso do deputado Ulysses Guimarães, presidente da Assembléia 

Nacional Constituinte, em 05 de outubro de 1988, por ocasião da promulgação da 

Constituição Federal. In Revista de Direito da GV, n 8, pp. 595-602. Disponível em 

http://www.direitogv.com.br/sites/default/files/RD-

08_13_595_602_Discurso%20do%20deputado%20Ulisses%20Guimarães.pdf, acesso em 

28/10/2017. 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/177/4/R164-18.pdf
http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/177/4/R164-18.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ea/v14n40/v14n40a16.pdf
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PEDRON, Flavio Quinaud. Reflexões para uma nova teoria sobre o poder constituinte: a tese 

do patriotismo constitucional como superação das antigas tradições. In Revista CEJ, Brasília, 

Ano XIII, n. 44, p. 53-64, jan./mar. 2009, pp. 53-64. Disponível em 

http://www2.cjf.jus.br/ojs2/index.php/cej/article/view/1129/1227, acesso em 28/10/2017. 

BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral do Poder Constituinte. In Revista de 

Informação Legislativa, Brasília, ano 19, n. 74, pp. 33-68, disponível em 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/181226/000389578.pdf?sequence=3, 

acesso em 28/10/2017. 

COUTO, Cláudio Gonçalves, ARANTES, Rogério Bastos.Constituição, governo e democracia 

no Brasil. Rev. bras. Ci. Soc. [online]. 2006, vol. 21, n.61, pp. 41-62. ISSN 0102-6909. Disponível 

em http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v21n61/a03v2161.pdf, acesso em 28/10/2017. 

ROCHA, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira. O controle de constitucionalidade e o exercício 

do poder reformador no Brasil. In Anuario Ibero americano de Justicia Constitucional, n. 8, 

2004, pp. 203-221. Disponível em 

http://revistas.cepc.gob.es/getData.ashx?MAVqs=~aWQ9MTQ5MCZpZGU9MTAzNyZ1cmw9

OCZuYW1lPUFJQl8wMDhfMjAzLnBkZiZmaWxlPUFJQl8wMDhfMjAzLnBkZiZ0YWJsYT1BcnRpY

3VsbyZjb250ZW50PWFwcGxpY2F0aW9uL3BkZg==, acesso em 28/10/2017. 

ANDRADE, Fábio Martins de. As cláusulas pétreas como instrumentos de proteção aos 

direitos fundamentais. In Revista de Informação Legislativa, Brasília a. 46 n. 181 jan./mar. 

2009, pp. 207-226. Disponível em 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/194903/000861767.pdf?sequence=3, 

acesso em 28/10/2017. 

BRITTO, Carlos Ayres. A Constituição e o monitoramento de suas emendas. In Revista 

Eletrônica de Direito de Estado. Disponível em http://fliphtml5.com/fdns/zgat/basic, acesso 

em 28/10/2017. 

BERCOVICI, Gilberto. Soberania e Constituição: para uma crítica do constitucionalismo. São 

Paulo: QuartierLatin, 2008 
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13. Infraestrutura Física e Pedagógica  

O aluno encontrará todo o conteúdo do curso e assistirá às aulas gravadas no ambiente virtual. 

Para assistir às aulas é fundamental que as especificações abaixo sejam obedecidas, 

possibilitando, assim, uma recepção de maior qualidade dos vídeos. 
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Rede:  
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